
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2400319 - RJ (2023/0225703-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO ALVES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REDUTORA 
DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. 
RÉU REINCIDENTE. SÚMULA 83/STJ. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO E 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial em que o recorrente alegava violação dos arts. 33, § 4º, 
da Lei 11.343/2006 e 33 e 44 do Código Penal, pedindo a 
aplicação da causa de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da 
Lei de Drogas. O Tribunal de origem afastou a aplicação da 
redutora em razão da reincidência do acusado. A parte agravada 
apresentou contraminuta, pedindo o não provimento do recurso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é aplicável a 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, ao acusado reincidente; (ii) estabelecer se a 
análise das provas no caso pode ser reexaminada na via do 
recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo em recurso especial é tempestivo e atende aos 
requisitos processuais, motivo pelo qual é conhecido, conforme o 
art. 253, parágrafo único, inc. II, do RISTJ.
4. O Tribunal de origem afastou corretamente a aplicação da 
causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei 11.343/2006, com fundamento na reincidência do 
acusado, o que encontra respaldo na jurisprudência desta Corte, 
conforme a Súmula 83/STJ, que impede a revisão de 
entendimento consolidado.
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a redutora 
do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas exige que o réu seja primário, 
tenha bons antecedentes, não se dedique a atividades 
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criminosas e não integre organização criminosa. Sendo o 
recorrente reincidente, o benefício não é aplicável (AgRg no 
REsp n. 2.116.867/SP).
IV. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2400319 - RJ (2023/0225703-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO ALVES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REDUTORA 
DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. 
RÉU REINCIDENTE. SÚMULA 83/STJ. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO E 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial em que o recorrente alegava violação dos arts. 33, § 4º, 
da Lei 11.343/2006 e 33 e 44 do Código Penal, pedindo a 
aplicação da causa de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da 
Lei de Drogas. O Tribunal de origem afastou a aplicação da 
redutora em razão da reincidência do acusado. A parte agravada 
apresentou contraminuta, pedindo o não provimento do recurso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é aplicável a 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, ao acusado reincidente; (ii) estabelecer se a 
análise das provas no caso pode ser reexaminada na via do 
recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo em recurso especial é tempestivo e atende aos 
requisitos processuais, motivo pelo qual é conhecido, conforme o 
art. 253, parágrafo único, inc. II, do RISTJ.
4. O Tribunal de origem afastou corretamente a aplicação da 
causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei 11.343/2006, com fundamento na reincidência do 
acusado, o que encontra respaldo na jurisprudência desta Corte, 
conforme a Súmula 83/STJ, que impede a revisão de 
entendimento consolidado.
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a redutora 
do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas exige que o réu seja primário, 
tenha bons antecedentes, não se dedique a atividades 
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criminosas e não integre organização criminosa. Sendo o 
recorrente reincidente, o benefício não é aplicável (AgRg no 
REsp n. 2.116.867/SP).
IV. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
33 § 4º da Lei 11.343/06 e arts. 33 e 44 do CP.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fl. 430):

Por mera cautela, ressalta-se a inviabilidade de incidência da causa 
especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 
11.343/06, tal como requerido pela defesa, à conta da reincidência do 
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acusado.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE POSSE DE 
ENTORPECENTE PARA CONSUMO PESSOAL. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE 
DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
REDUTORA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
AFASTAMENTO JUSTIFICADO. ACUSADO REINCIDENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na hipótese, o Tribunal de origem entendeu pela impossibilidade de 
desclassificação da conduta do agravante para a descrita no art. 28 da 
Lei n. 11.343/2006. Constou no aresto vergastado que restou bem 
caracterizado o delito de tráfico de drogas, mormente considerando 
que, após a devida autorização judicial, foram localizadas conversas 
nos celulares de outros traficantes, os quais indicaram o ora agravante 
como fornecedor de entorpecentes, além da apreensão na residência 
do acusado de porções de drogas, balança de precisão com resquícios 
de cocaína, o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) e munição. Tal 
entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte.

2. Rever a conclusão da Corte a quo sobre a configuração do crime de 
tráfico de drogas demandaria o reexame do conjunto fático-probatório 
do feito, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 
"constatada pela instância ordinária a existência de maus 
antecedentes e/ou de reincidência, afasta-se a aplicação da causa 
de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, que 
exige que o agente seja primário, tenha bons antecedentes, não 
se dedique a atividades criminosas e não integre organização 
criminosa" (AgRg no HC n. 895.989/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 21/5/2024, DJe de 27/5/2024).

4. No caso, a causa especial de diminuição de pena prevista no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, foi acertadamente afastada pelas 
instâncias ordinárias em razão da condição de reincidente do 
agravante. Assinala-se que o referido dispositivo legal visa beneficiar 
expressamente os condenados primários, não excepcionando a 
reincidência genérica e a derivada de delito punido com pena de 
detenção.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.116.867/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 14/8/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo mas nego provimento ao recurso 
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especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0225703-1 AREsp 2.400.319 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  012058892020  02131099420208190001  058892020  12058892020  
202324700697  2131099420208190001  58892020

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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